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			1. Introdução

			O contrato de trabalho intermitente é uma nova modalidade de contrato de trabalho surgido com a Reforma Trabalhista, conforme se vê nos artigos 443 e 452-A, ambos da CLT. Com o objetivo de flexibilizar as leis trabalhistas e inaugurar novas formas de emprego, a legislação inseriu o artigo 452-A, com nove parágrafos.

			O conceito dessa nova modalidade, frisa-se, consta do art. 443, § 3º, da CLT: 

			§ 3º Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. 

			Com a aceleração da tecnologia e suas inovações, muitos trabalhos estão sendo extintos, ou ao menos, reduzidos expressivamente. Assim, os contratos de trabalho estão sendo cada dia mais modificados, incorporando menos direitos e pouca proteção social. A população receia que a robotização do trabalho subtraia muitos empregos e que seu resultado possa ser muito prejudicial à sociedade. 

			Assim, o fundamento principal desse novo contrato de trabalho intermitente é a flexibilização das leis trabalhistas, criando novo modelo de emprego e regulamentando os famosos “bicos”, com menos proteção social. 

			Inicia-se esta pesquisa examinando brevemente o contrato de trabalho, seus elementos essenciais e tipos, com a finalidade de entender quais são seus elementos indispensáveis. Posteriormente, a pesquisa é direcionada para compreender o principal tema do trabalho, qual seja, o contrato de trabalho intermitente, que pode ser definido como uma prestação não contínua, sem jornada definida, com prazo indeterminado de duração e subordinação. Trata-se de uma espécie de contrato que trouxe alterações consideráveis aos contratos de trabalho, flexibilizando as relações laborais. Diante disso, este estudo propõe analisar o conceito de contrato de trabalho, suas características essenciais e tipos. Além disso, tem como finalidade avaliar a legislação que rege o contrato de trabalho intermitente, suas características, formalidades e requisitos necessários à sua formação. Igualmente, serão verificados o tempo de inatividade, a multa pelo seu descumprimento, remuneração, recusa do convite, contribuição previdenciária no contrato de trabalho intermitente, licença, salário-maternidade, auxílio-doença e extinção. São vistos, ainda, os entendimentos jurisprudenciais e a orientação dada pelos tribunais à solução de casos concretos. 

			Em outro momento, expõe-se a negociação coletiva como forma de complementar a ausência de legislação do contrato de trabalho intermitente, traçando um paralelo com o trabalho decente. 

			Por fim, o estudo se dedica a aprofundar o modelo de contrato de trabalho intermitente no Direito Internacional, sobretudo em alguns países, dentre eles, Reino Unido, Estados Unidos, Portugal e Espanha, com o propósito de conhecer melhor a modalidade no exterior e observar suas características, eventualmente capazes de auxiliar na aplicação desse novo contrato no Brasil.

			Vale ressaltar que ainda são muitas as controvérsias envolvendo essa nova modalidade de contrato, uma vez que, conforme foi sendo publicada a legislação, observou-se que, se não forem criadas novas orientações sobre o tema, poderá haver enfraquecimento e precarização nas relações de trabalho.

			Assim, este livro tem como objetivo trazer uma oportunidade positiva para vislumbrar aspectos essenciais do debate e responder a algumas dúvidas surgidas no dia a dia a respeito do tema, além de antecipar novos questionamentos, já indicando suas possíveis respostas. 

			

	

O contrato de trabalho é um vínculo entre empregador e empregado, gerando obrigações e direitos para cada uma das partes, com o objetivo de beneficiar um local satisfatório e produtivo para todos.

		

	
		
			2. Contrato de trabalho

			O contrato de trabalho é um negócio jurídico acordado por uma relação bilateral, que envolve, de um lado, o empregado ou trabalhador e, de outro, o empregador, cujo objetivo é inserir e regulamentar direitos e obrigações entre as partes. 

			Para seu melhor entendimento, elenca-se, a seguir, conceitos propagados pela doutrina de notável relevância acadêmica, a iniciar por Mauricio Godinho Delgado: 

			Define-se o contrato de trabalho como negócio jurídico expresso ou tácito mediante o qual uma pessoa natural obriga-se perante pessoa natural, jurídica ou ente despersonificado a uma prestação pessoal, não eventual, subordinada e onerosa de serviços1. 

			Já para Sergio Pinto Martins, o contrato de trabalho é gênero: 

			Contrato de trabalho é gênero, compreende o contrato de emprego. Contrato de trabalho poderia compreender qualquer trabalho, como o do autônomo, do eventual, do avulso, do empresário etc. Contrato de emprego diz respeito à relação entre empregado e empregador e não a outro tipo de trabalhador. Daí porque se falar em contrato de emprego (art. 507-B da CLT)2.

			Vólia Bomfim assim o conceitua: “A união de duas ou mais vontades convergentes faz nascer o contrato. Entretanto, antes da conclusão do contrato de trabalho, há fases preparatórias, de convenções, entendimentos, debates e conclusões”3. E acrescenta: 

			O contrato de trabalho constitui negócio jurídico, de natureza bilateral, pois é acordo de vontades que, na conformidade da ordem jurídica, estabelece uma regulamentação de interesses entre as partes, com o objetivo de criar, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza patrimonial4.

			Segundo Sergio Pinto Martins5, “o contrato de trabalho é o tronco da árvore. De um lado, há os galhos que são direitos. De outro, há os galhos que são as obrigações. As raízes são a Constituição, as leis, os tratados e as convenções internacionais”.

			No âmbito internacional, segundo o art. 11 do Código do Trabalho de Portugal, “contrato de trabalho é aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, mediante retribuição, a prestar a sua atividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de organização e sob a autoridade destas”6.

			A CLT traz uma definição de contrato de trabalho no seu art. 442, porém, seu conteúdo é bem simples e raso: “Art. 442. Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, correspondente à relação de emprego”.

			Para Sergio Pinto Martins7, a CLT contradiz a definição de contrato de trabalho, uma vez que utiliza nomenclaturas diversas, dentre elas, relação de emprego (art. 2º, § 1º e art. 6º), contrato de trabalho (artigos 443, 445, 448, 468, 477, art. 651, § 3º), relação de trabalho (art. 233-A) e, por fim, vínculo empregatício (art. 442, parágrafo único).  

			Para Mauricio Godinho Delgado8, o conceito de contrato de trabalho exposto no art. 442 da CLT não é o mais adequado, pois não traz as características do contrato de vínculo de emprego, além de manter outras ausências. 

			A doutrina majoritária sustenta que os contratos de trabalho podem ser expressos ou tácitos, individuais ou plúrimos, firmados por tempo determinado e indeterminado. Para além disso, a reforma trabalhista inseriu uma nova modalidade de contrato de trabalho, chamado contrato de trabalho intermitente, que apresenta várias características importantes a serem desenvolvidas adiante, ao longo desta pesquisa.  

			Nesse contexto, Vólia Bomfim9 define que “contrato de equipe ou plúrimo é aquele firmado com um grupo de empregados, que se reúnem espontaneamente para realização de um serviço comum e afim, sendo que o trabalho só se efetiva mediante os esforços de todos os membros da equipe”10.

			Já Mauricio Godinho Delgado11 observa que o direito do trabalho permite a formalização expressa ou tácita do contrato de trabalho, conforme o disposto nos artigos 442 e 443 da CLT. 

			Para Vólia Bomfim,  

			O contrato de trabalho constitui espécie de negócio jurídico, de natureza bilateral, pois é de acordo de vontades que, na conformidade da ordem jurídica, estabelece uma regulamentação de interesses entre as partes, com objetivo de criar, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza patrimonial12.

			A autora explica ainda que o contrato de trabalho é a reunião de elementos definidos na relação de emprego, pela qual um indivíduo presta atividade a outro, por intermédio de salário, sem correr os riscos da atividade, de forma contínua, podendo ser expresso ou tácito, individual ou plúrimo.

			Assim, é possível conceituá-lo como uma transação entre empregador e empregado mediante contrato verbal, físico ou digital, no qual constam os termos ajustados entre as partes. 

			2.1 Elementos essenciais do contrato de trabalho

			Os elementos do contrato de trabalho são de grande importância, uma vez que são componentes fundamentais para a sua existência e validade, e não são diferentes do Direito Civil. Sua finalidade é disciplinar a liberdade da vontade no momento em que houver discordância de uma das partes em relação aos princípios ou interesse coletivo. 

			Para ter validade, o contrato de trabalho precisa apresentar elementos essenciais intrínsecos e extrínsecos13. Estes últimos, conforme o art. 104 do CC/2002: “Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: I – agente capaz; II – objeto lícito, possível, determinado ou determinável; III – forma prescrita ou não defesa em lei”.

			Para Vólia Bomfim14, o elemento capacidade do agente pode ser de direito e de fato, ou seja, trata-se de todo indivíduo que consegue obter direitos e obrigações. Como exemplo, menciona um menor de idade, que apesar de ter a possibilidade de possuir uma propriedade, não tem capacidade para realizar todas as ações da vida civil. A capacidade de fato ou de exercício se revela quando a pessoa tem aptidão para exercer todos os procedimentos da vida civil. 

			Já objeto de direito, segundo Clóvis Bevilácqua15, é “o bem ou vantagem sobre que o sujeito exerce o poder conferido pela ordem jurídica”. 

			Outro aspecto relevante diz respeito ao objeto do contrato de trabalho, que não poderá ser incompatível com a lei, a moral, os princípios e os bons costumes, ou seja, não poderá estabelecer trabalho ilícito. Caso se identifique nessa modalidade contratual atividade ilícita ou criminosa, será considerado nulo (art. 104 do Código Civil)16. 

			Nesse contexto, importante destacar que o TST inseriu, por exemplo, o jogo do bicho como objeto ilícito, conforme se vê da OJ n. 199 da SDI-I:

			199. JOGO DO BICHO. CONTRATO DE TRABALHO. NULIDADE. OBJETO ILÍCITO (título alterado e inserido dispositivo) – DEJT divulgado em 16, 17 e 18.11.2010. É nulo o contrato de trabalho celebrado para o desempenho de atividade inerente à prática do jogo do bicho, ante a ilicitude de seu objeto, o que subtrai o requisito de validade para a formação do ato jurídico17. 

			Como exemplos de nulidade de contrato de trabalho, é possível citar o professor que ministra aula sem possuir formação técnica, o médico que faz aborto ilegal em clínicas especializadas e o indivíduo contratado para matar inimigos do sócio da empresa18. Não se pode confundir o trabalho ilícito com o proibido. O primeiro não gera qualquer efeito, uma vez que somente infringe princípios morais e legais. Já o segundo gera nulidade absoluta e resulta em sequelas19. Um exemplo é a auxiliar de limpeza que labora em estabelecimento que comercializa produtos receptados.  

			Em relação à forma prescrita ou não defesa em lei, entende-se o procedimento do negócio jurídico.

			A forma prescrita ou não defesa refere-se à nulidade do negócio jurídico quando não segue o modo exigido na lei. Ocorre, por exemplo, quando a norma determina que um contrato seja escrito e registrado e o indivíduo não segue sua determinação. Diante disso, sua transação será nula20. 

			Os elementos intrínsecos estão previstos nos artigos 138 e seguintes do Código Civil. Dentre eles estão o consentimento, a ausência de vícios sociais e a causa21. Assim, o negócio jurídico não pode ser viciado por erro, dolo e coação.

			Segundo Luciano Martinez, “os vícios de consentimentos são distorções da realidade que provocam uma manifestação de vontade não correspondente ao verdadeiro querer do manifestante”. São vícios de consentimentos, consoante a jurisprudência, erro, dolo, coação, lesão e estado de perigo. O autor prossegue afirmando que “o erro é uma noção deformada (objeto ou da pessoa) que leva um manifestante, por confiança, a emitir a vontade diversa daquela que normalmente emitiria se tivesse exato conhecimento da realidade”. Já o dolo “é uma noção deformada (objeto ou da pessoa) provocada por ação astuciosa de uma das partes do negócio jurídico ou por terceiro com o objetivo de produzir benefícios próprios ou alheio ainda que à custa do prejuízo do manifestante”22. 

			Em seguida, define coação (“é um vício de consentimento caracterizado por ato de violência capaz de levar a vítima a realizar um negócio jurídico que, por sob condições normais, não efetuaria”), lesão (“um vício de consentimento a que se submete uma pessoa sob premente necessidade ou por inexperiência, fazendo com que ela se obrigue a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta”23) e, por fim, o estado de perigo: 

			É também um vício de consentimento caracterizado pela circunstância de alguém, premiado pela necessidade de salvar a si mesmo ou a pessoa de sua família de grave dano conhecido pela outra parte, assumir com esta obrigação excessivamente onerosa, independentemente do emprego de violência psicológica ou ameaça de beneficiário. No estado de perigo, o manifestante não age por ato de coator, mas sim em virtude das circunstâncias impostas pela abusividade24. 

			Desse modo, “o negócio jurídico estará eivado de defeitos quando a declaração de vontade não puder ser livremente expedida”25. 

			Observa-se, assim, que os componentes do contrato de trabalho são elementos primordiais para sua constituição e que a insuficiência de um deles pode gerar a invalidade ou a inexistência do contrato de trabalho.

			2.2 Tipos de contrato de trabalho 

			2.2.1 Contrato por prazo indeterminado

			O contrato de trabalho por prazo indeterminado é o que apresenta uma data de início, mas não estipula data para o seu encerramento, o que poderá acontecer a qualquer momento. 

			São vários os entendimentos a definir contrato por prazo indeterminado. Para Mauricio Godinho Delgado26, “contratos indeterminados são aqueles cuja duração temporal não tenha prefixado termo extintivo, mantendo a duração indefinida ao longo do tempo”. Já Luciano Martinez argumenta que trata-se de tipos contratuais sem tempo de durabilidade: 

			Os contratos por tempo indeterminado apenas não têm termo certo, mas podem findar a qualquer instante por iniciativa de um dos sujeitos envolvidos, desde que prestado o aviso prévio nos termos da lei e indenizados os prejuízos decorrentes da resilição unilateral27. 

			Segundo Carlos Henrique Bezerra Leite, a definição do contrato de trabalho por tempo indeterminado apresenta duas características essenciais: 

			O elemento subjetivo concerne a ausência de uma declaração de vontade das partes quanto à duração do contrato. O elemento objetivo repousa na necessidade de uma declaração de vontade por qualquer das partes, para que o contrato se extinga, isto é, inexistindo essa declaração, o contrato, em princípio, não termina28. 

			Para o autor, em alguns momentos, o contrato por prazo indeterminado se depara com restrições, por exemplo, quando houver estabilidade ou garantia de emprego29. 

			O princípio da continuidade da relação de emprego pressupõe que o vínculo trabalhista entre o trabalhador e a empresa permaneça. Assim, é regra geral que o contrato seja por prazo indeterminado – a exceção são os contratos por prazo determinado, modalidades também previstas pela CLT. 

			O contrato de trabalho por prazo indeterminado não especifica período de encerramento, além disso, em regra, oferece maior proteção quanto aos direitos e deveres em relação ao contrato por prazo determinado e é mais benéfico aos valores rescisórios ao contrato a termo. 

			2.2.2 Contrato por prazo determinado

			O contrato por prazo determinado tem como característica prazo definido e certo para sua finalização. Sua previsão legal consta no art. 443, § 1º, da CLT: 

			Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente (Redação dada pela Lei n. 13.467/2017). 

			§ 1º Considera-se como de prazo determinado o contrato de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da execução de serviços especificados ou ainda da realização de certo acontecimento suscetível de previsão aproximada (Parágrafo único renumerado pelo Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967). 

			Segundo Carlos Henrique Bezerra Leite, “sempre que na relação de emprego as partes já manifestam, de antemão, que essa relação não vigorará indefinidamente, estar-se-á, em princípio, diante de um contrato por tempo determinado”30.

			Para Sergio Pinto Martins, o contrato por prazo determinado é exceção, enquanto o prazo indeterminado é o padrão justamente por conta do princípio da continuidade. No contrato por prazo determinado, as partes ajustam antecipadamente seu termo, enquanto na outra modalidade, não há prazo para o fim do pacto laboral31.

			Conforme entendimento da jurisprudência majoritária, caso as partes não insiram o período da duração do contrato de trabalho, e não respeitem o prazo do contrato a termo, prevalece o contrato por prazo indeterminado. 

			Segundo Sergio Pinto Martins32, o fim do contrato por prazo determinado pode ser pactuado em dias, semanas, meses ou anos, ou a certo serviço específico, por exemplo, o fim de uma obra ou a conclusão de um episódio, uma safra de frutas ou de vegetais. 

			Para Vólia Bomfim, o contrato a termo é considerado prejudicial ao trabalhador, 

			seja por impedir sua inserção na empresa de forma permanente, refletido no seu não comprometimento total com aquele emprego, seja por discriminá-lo frente aos demais em “efetivos”, pois normalmente o empregador dispensa tratamento distinto aos efetivos e aos “temporários”. O empregado contratado por prazo certo não “veste a camisa da empresa”, porque sabe que sua permanência naquele emprego é interina. O contrato por prazo determinado traz ao trabalhador insegurança, já que tem ciência da data ou momento da extinção de seu contrato. Com isso, o trabalhador busca todo o tempo nova colocação no mercado. Quanto mais curto o contrato por prazo determinado, mais nefasto ao empregado. Por conta disto, esta espécie de contrato constitui uma exceção ao princípio da continuidade da relação de emprego33. 

			Como exemplos de contrato por prazo determinado, citam-se: de atleta profissional (art. 30 da Lei n. 9.615/1998), de artistas (art. 9º da Lei n. 6.533/1978), de técnico estrangeiro (Lei n. 691/1969), de obra certa (Lei n. 2.959/1956), de aprendizagem (art. 428 da CLT), da Lei n. 9.601/1998, de safra (art. 14, parágrafo único, da Lei n. 5.889/1973) e contrato de experiência (art. 445, parágrafo único, da CLT). 

			Em relação ao prazo de duração do contrato por termo determinado, como regra geral, não poderá ultrapassar dois anos (artigos 445 e 451 da CLT):

			Art. 445. O contrato por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de 2 anos, observada a regra do art. 451. 

			Art. 451. O contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma vez passará a vigorar sem determinação de prazo. 

			Dessa forma, o contrato por prazo determinado é aquele que tem seu término já estabelecido no momento da sua admissão. 

			2.2.3 Contrato de trabalho intermitente 

			O contrato de trabalho intermitente é uma modalidade do contrato de trabalho que teve origem na Lei n. 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). Esse tipo de contrato é o instrumento principal de estudo deste livro e, por apresentar tantas características peculiares, começa a ser aprofundado na seção seguinte. 

			2.3 Surgimento do contrato de trabalho intermitente no Brasil 

			O contrato de trabalho intermitente surgiu com a Lei n.13.467/2017, conhecida como Reforma Trabalhista, em decorrência da transformação do Projeto de Lei n. 6.787/2016.

			A legislação sobre o assunto está prevista nos artigos 443 e 452-A, ambos da CLT: “Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente (Redação dada pela Lei n. 13.467/2017)”.

			Para Leandro Fernandez e Rodolfo Pamplona Filho34, o Projeto de Lei n. 6.787/2016 (posteriormente Lei n. 13.467/ 2017), não foi o primeiro a trazer a ideia do contrato de trabalho intermitente no Direito Brasileiro. Como registro histórico, tem-se o Projeto de Lei n. 3.785/2012, do deputado federal Laércio Oliveira, que estabeleceu essa modalidade de trabalho da seguinte forma: 

			Art. 1º Com a edição da presente Lei fica instituído o contrato de trabalho intermitente. Parágrafo único. O contrato de trabalho intermitente é aquele em que a prestação de serviços será descontínua, podendo compreender períodos determinados em dia ou hora, e alternar prestação de serviços e folgas, independentemente do tipo de atividade do empregado ou do empregador35.

			A justificativa para a inauguração do Projeto de Lei n. 3.785/2012 se amparava no fato de que o mundo contemporâneo tinha sido modificado, por isso, eram necessárias alterações que preservassem o trabalhador e a empresa, conforme se observa a seguir: 

			O mundo do trabalho moderno ganhou feições, exigências, necessidades e circunstâncias que carecem de regulamentos próprios, para proteger o trabalhador e a empresa. Não são raros os casos em que as pessoas têm interesse de trabalhar apenas parte da semana ou do dia, para ter mais tempo para si, sua família, ou mesmo para outros ganhos financeiros, ou em preparação intelectual e profissional.

			Por outro lado, existem atividades econômicas hoje que não demandam manter um número de empregados o tempo todo, e por outro lado, há atividades que carecem de mão de obra em determinados horários ou períodos descontínuos. E parece ser obrigação do legislador buscar formas sérias e corretas de soluções para essas transformações sociais, que muitas vezes aprisionam tanto os trabalhadores quanto as empresas, prejudicando o desenvolvimento do país e o aperfeiçoamento das relações humanas. A proposição que ora trazemos à apreciação de todos está na trilha de estudos e levantamentos técnicos, dentre eles o do ilustre advogado Dr. Amauri Mascaro Nascimento. A intenção é, utilizando-se do direito comparado italiano e português, regulamentar uma das figuras de contrato atípico, denominada nesses países de “trabalho intermitente”. A finalidade é assegurar a validade dos contratos de trabalho atípicos, nos quais as empresas do setor econômico, especialmente de hotéis, restaurantes e bares, se obrigariam a remunerar seus trabalhadores somente quando estes fossem convocados a trabalhar. Comprometem-se, ainda, a efetuar o pagamento apenas mediante a efetiva contraprestação do trabalho, a exemplo de outros países. Sendo assim, solicito apoio dos meus nobres pares na aprovação integral da presente proposta legislativa. Sala das sessões, em 26 de abril de 2012. LAÉRCIO OLIVEIRA Deputado Federal – PR/SE36. 

			Já no Projeto de Lei n. 6.787/2016, que introduziu o contrato de trabalho intermitente, sua justificativa era a oportunidade de flexibilizar as normas trabalhistas e criar novas formas de emprego, com durabilidade diferenciada, conforme segue: 

			JUSTIFICATIVA

			A presente Emenda destina-se a instituir e regular, em seus aspectos capitais, o contrato de trabalho intermitente, no bojo das medidas que compõem a Reforma Trabalhista.

			A proposta de institucionalizar, em nossa legislação laboral, a modalidade contratual de “trabalho intermitente” constitui também uma forma de colocar em instrumento legal as possibilidades de flexibilizar as regras contratuais trabalhistas, muitas das quais não proibidas pelo nosso ordenamento jurídico, porém contestadas por visões ideológicas. Tal flexibilidade foi confirmada recentemente em Acórdão da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, de 26 de novembro de 2015, que considerou a jornada móvel e variável como legal. 

			Essa emenda traz para o plano da legislação essa visão, reforçando a segurança jurídica, tão necessária para que essa modalidade venha a se juntar a outras possibilidades de ampliar as oportunidades de ocupação, de prestação de trabalho ou serviços no campo celetista, e trará forte e extenso impacto na geração de empregos, contribuindo com certeza para a recuperação progressiva do mercado de trabalho. 

			A alternativa em foco tem a grande valia de oferecer resposta às necessidades de empresas ou setores que, por sua natureza, experimentam períodos variados de atividades (por exemplo, em função de sazonalidades ou demandas irregulares), ou cujas estruturas produtivas ou de serviços comportam ajustes na força de trabalho, em razão de oscilações ou descontinuidades de demandas, de tal modo que a prestação do trabalho possa ser intercalada por um ou mais períodos de inatividade. 

			A intermitência na atividade produtiva, no funcionamento ou prestação de serviços surge em numerosos segmentos e de forma até inexorável, como se passa com o setor de eventos, ou no ramo hoteleiro e de alimentação, de saúde, de capacitação, de turismo, ou nas áreas artística, teatral e circense, cuja agenda de programações, temporadas, apresentações, espetáculos, shows ou congêneres se distribui ao longo do ano, do mês, da semana ou do dia, com durações e em espaços variados, exigindo de algumas ou diferentes categorias profissionais que tenham semelhante flexibilidade de atuação. 

			Para todas essas hipóteses, o contrato de trabalho intermitente propicia a gestão mais flexível do tempo de trabalho e uma maior produtividade da mão de obra, evitando ociosidade. Ainda que a grande maioria das atividades ocorra, e deva continuar ocorrendo por muitos anos e décadas, em períodos determinados, fixos e previsíveis, com seus empregados sendo contratados da forma tradicional, essa não é a realidade de muitos setores que precisam de uma legislação mais adaptável, de forma a ampliar o número de trabalhadores empregados e protegidos.

			Mas não apenas as empresas se ressentem da falta desse instrumento valioso para o moderno mundo corporativo, na seara dos avanços tecnológicos e dos processos de produção e trabalho. Não são raras as situações em que as pessoas mesmas têm interesse em dispor de parte de seu tempo, ou de períodos determinados, para se dedicarem a uma melhor formação acadêmica ou profissional, ou combinar sua jornada com outras possibilidades concomitantes do mercado de trabalho, inclusive para experiências de empreendedorismo, ou ainda para outras finalidades de interesse individual ou familiar. 

			Para adequar-se a necessidades que surjam dessa nova realidade social e laboral, o regime de contrato intermitente deverá estender-se às categorias com jornadas normais de trabalho ou àquelas com duração diferenciada, e até ao regime de trabalho temporário ou de prazo certo, não se encontrando motivação bastante para obstar a contratação do trabalho intermitente em quaisquer destas situações, ressalvada a extensão de jornada quando se trata de atividade insalubre, sujeita a normas especiais.

			Com esse propósito, um conjunto de preceitos que se entrelaçam deve ser introduzido pontualmente no texto celetista, dentre a série de alterações projetadas pelo art. 1º do Projeto, mas com finalidades outras [...]37.

			A finalidade deste projeto é flexibilizar as normas trabalhistas, no intuito de modificar a diminuição do enfraquecimento econômico do país, com possibilidade de redução da carga tributária, já que esse trabalhador será convocado consoante a necessidade do empregador e remunerado somente quando realmente realizar o trabalho. 

			A legislação do contrato de trabalho intermitente inseriu apenas o art. 452-A, com nove parágrafos. Após a Reforma Trabalhista, visando implantar algumas mudanças, o Presidente da República publicou a Medida Provisória n. 808/2017, que acabou caducando em 23-4-2018 e não foi convertida em Lei. Além disso, em 24-5-2018, o Ministério do Trabalho publicou a Portaria n. 349/2018, que introduziu quase a integralidade da Medida Provisória n. 808/2017.

			Diante desse cenário, conclui-se que o surgimento do contrato de trabalho intermitente no Brasil ocorreu de fato com a Lei n. 13.467/2017, a conhecida Reforma Trabalhista, em decorrência da transformação do Projeto de Lei n. 6.787/2016.

			2.4 Conceito e considerações do contrato de trabalho intermitente

			O contrato de trabalho intermitente é modalidade pela qual o empregado apenas recebe seu salário quando efetivamente laborar, ou seja, não há um horário pré-fixado. Todavia, ele possui todos os direitos trabalhistas correspondentes ao período laborado.

			A partir da Lei n. 13.467/2017, a CLT, em seu art. 443, § 3º, passou a definir o contrato de trabalho intermitente da seguinte maneira: 

			Art. 443. O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou expressamente, verbalmente ou por escrito, por prazo determinado ou indeterminado, ou para prestação de trabalho intermitente (Redação dada pela Lei n. 13.467/2017). 

			[...] 

			§ 3º Considera-se como intermitente o contrato de trabalho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria. 

			Para Francisco Meton Marques de Lima e Francisco Péricles Rodrigues Marques de Lima, o contrato de trabalho intermitente é:

			O trabalho prestado sem dia e hora fixos de trabalho. O contrato deverá ser por escrito e conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao valor-horário do salário-mínimo ou aquele pago aos demais empregados que exerçam a mesma função em contrato intermitente ou não38. 

			Sergio Pinto Martins considera como intermitente o contrato de trabalho

			no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador, exceto para os aeronautas, regidos por legislação própria (parágrafo 3º do art. 443 da CLT). É chamada de contrato de trabalho zero hora39. 

			Já para Leandro Fernandez e Rodolfo Pamplona Filho, o contrato de trabalho intermitente: 

			É uma modalidade de contrato de trabalho por tempo indeterminado, uma vez que não atrelado a qualquer das hipóteses previstas no art. 443, parágrafo primeiro, da CLT. O fato de a prestação de serviços no trabalho intermitente ocorrer apenas em períodos delimitados, nos termos do convite formulado pelo empregador, não deve conduzir ao equívoco de enquadrá-lo como um contrato por tempo determinado, visto que o contrato de trabalho intermitente continuará vigente mesmo nos períodos de inatividade40. 

			Para Mauricio Godinho Delgado, o novo contrato de trabalho intermitente é desprovido de diversas proteções e garantias constituídas pelo Direito do Trabalho: 

			O novo contrato de trabalho intermitente, conforme pode perceber, inscreve-se entre as mais disruptivas inovações da denominada reforma trabalhista, por instruir modalidade de contratação de trabalhadores, via CLT, sem diversas das proteções, vantagens e garantias estruturadas pelo Direito do Trabalho41. 

			No entendimento de Maria Cecília de Almeida Monteiro Lemos, o contrato de trabalho intermitente consiste em um projeto de flexibilização dos direitos trabalhistas: 

			O contrato de trabalho intermitente é seguramente uma modalidade contratual adotada para implementar o projeto neoliberal de flexibilização dos direitos trabalhistas no país, atendendo aos interesses empresariais de redução de custos e de riscos do capitalista por intermédio de acumulação flexível, características da produção just in time toyotista. Tal contrato rompe com a lógica do contrato de trabalho clássico, subordinado, por tempo indeterminado e com jornada constitucional42. 

			Paulo Sérgio João, em seu texto Trabalho intermitente: novo conceito de vínculo de emprego, assim dispõe:

			Quanto ao contrato de trabalho intermitente, dizem alguns que as empresas terão maior facilidade e flexibilidade na contratação de trabalhadores nesta modalidade e, outros dirão que o trabalho intermitente tenderá a reduzir o número de 14 milhões de desempregados. De fato, a lei incorporou a prática de trabalhos em “bicos” para dar a ela proteção trabalhista. Da forma como está, o contrato de trabalho intermitente é um contrato sem garantias e sem obrigações. Pela ausência de garantias ao trabalhador contratado, a lei permitirá o deslocamento de trabalhadores da estatística de desempregado para emprego intermitente, sem qualquer certeza de salário no mês porquanto condicionado à convocação pelo empregador. É o emprego sem compromisso de prover renda43. 

			Em nota técnica, a Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) e outras sete entidades de classe ligadas ao direito trabalhista se posicionaram sobre o contrato de trabalho intermitente: 

			Nesta modalidade de contrato de trabalho, o trabalhador só trabalha e recebe remuneração quando chamado pela empresa, não havendo garantia de jornada mínima e de renda mínima. Assim, ao contrário do que ocorre no sistema vigente, em que o tempo à disposição da empresa é pago ao trabalhador, o trabalhador poderá trabalhar algumas horas em uma semana, em um mês, em um ano, fazendo jus apenas às horas efetivamente trabalhadas. Dessa forma, poderá nada receber ou auferir remuneração inferior ao salário-mínimo, em flagrante ofensa ao disposto no art. 7º, inciso IV, da Constituição, segundo o qual trabalhadores urbanos e rurais têm direito ao salário-mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, que deve ser suficiente para atender às necessidades vitais básicas do trabalhador e de sua família. 
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